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ACÓRDÃO Nº 4213/24 - Primeira Câmara 

Prestação de Contas Anual de Consórcio 
Intermunicipal. Exercício de 2023. Regularidade 
das contas, ressalvando-se o resultado 
orçamentário/ financeiro deficitário. 

 

 

I – RELATÓRIO PROPOSTA DE DECISÃO VENCIDA (CONSELHEIRO 
SUBSTITUTO LIVIO FABIANO SOTERO COSTA) 

Tratam os autos de prestação de contas da senhora CLEONICE 

APARECIDA KUFENER SCHUCK, gestora do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região da AMCESPAR, relativas ao exercício financeiro de 2023. 

Em análise inicial, a Coordenadoria de Gestão Municipal, por meio 

da Instrução nº 3417/24-CGM (Peça 6), consignou que a demonstração da execução 

orçamentária e financeira, restrita as fontes não vinculadas a programas, convênios, 

operações de créditos e RPPS (fontes livres), no exercício de 2023, evidenciou a 

ocorrência de déficit orçamentário, conforme detalhado no demonstrativo, e o 

Relatório do Controle Interno encaminhado não apresenta os conteúdos mínimos 

prescritos pelo Tribunal, em razão da inconsistência no Balanço Financeiro e 

Balanço Patrimonial divulgados no portal eletrônico da entidade, bem como da 

ausência de divulgação das Notas Explicativas com informações adicionais sobre os 

principais eventos contábeis ocorridos. 

Em atendimento aos termos do Despacho nº 202/24 - GCSLFSC 

(Peça 7), a entidade apresentou manifestação (Peças 10-12). 
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Por meio da Instrução nº 5450/24 – CGM (Peça 13), a unidade 

técnica analisou o contraditório e concluiu pela irregularidade das contas com a 

possibilidade de aplicação de multa.  

O Ministério Público de Contas, mediante o Parecer nº 1119/24 – 

6PC (Peça 14), manifestou-se no mesmo sentido. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

A Coordenadoria de Gestão Municipal consignou as seguintes 

irregularidades nas contas em análise: 

Restrição: Resultado orçamentário/financeiro de fontes não 

vinculadas a programas, convênios, operações de créditos e RPPS. Fonte de 

Critério: LC 101/00 art. 1º, § 1º, art. 13 - Multa LCE nº 113/2005 - art. 87, IV, "g". 

A demonstração da execução orçamentária e financeira, restrita as 

fontes não vinculadas a programas, convênios, operações de créditos e RPPS 

(fontes livres), no exercício de 2023, evidenciou a ocorrência de déficit orçamentário 

conforme detalhado no demonstrativo. 

A situação caracteriza inobservância a gestão fiscal responsável, 

estabelecida pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em que pressupõe ação 

planejada e transparente, com a prevenção de riscos e a correção de desvios 

capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 

Para o cálculo foram consideradas todas as fontes de recursos, com 

exceção das fontes com o ID Origem Recurso igual a: 03 - Transferências 

Voluntárias (+) 05 - Operações de Crédito (+) 08 - Regime Próprio de Previdência (+) 

09 - Transferências de Programas (+) 10 - Antecipação da Receita Orçamentária 

ARO (+) 11 - Programas/Transferências Voluntárias anteriores a 2013 (+) 12 - 

Emendas Parlamentares (+) 14 - Cessão Onerosa Pré-Sal (+) 94 - Valores 

Restituíveis. 

Passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, conforme Acórdão nº 354/17-STP. 
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(...) 

Restrição: O Relatório do Controle Interno encaminhado não 

apresenta os conteúdos mínimos prescritos pelo Tribunal. Fonte de Critério: 

Constituição Federal, arts. 31, 70 e 74, c/c arts. 4º a 7º, Capítulo III da LOTC 

(LCE nº 113/2005) - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, I, "b" e art. 87, IV, "g". 

O conteúdo do Relatório do Controle Interno anexado aos autos não 

atende ao mínimo solicitado por esta Corte de Contas, conforme modelo sugerido na 

Instrução Normativa nº 180/2023, em razão da(s) deficiência(a) abaixo descrita(s). 

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por 

deixar de encaminhar, no prazo fixado, os documentos solicitados pelas unidades 

técnicas ou deliberativas do Tribunal de Contas, prevista no art. 87, I, "b" da Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas. 

(...) 

O exame inicial das contas verificou que o conteúdo do Relatório do 

Controle Interno anexado aos autos não atende ao mínimo solicitado por esta Corte 

de Contas, conforme modelo sugerido na Instrução Normativa nº 180/2023, diante 

de inconsistências no Balanço Financeiro e Balanço Patrimonial divulgados no portal 

eletrônico da entidade, bem como da ausência de divulgação das Notas Explicativas 

com informações adicionais sobre os principais eventos contábeis ocorridos. Este 

apontamento foi tido como regularizado com a apresentação do relatório do controle 

interno (Peça 12, fls. 1 a 10), bem como o decreto da nomeação do responsável 

pelo Controle Interno (Peça 12, fl. 23-24). 

Apesar de o item "Transparência", presente no Relatório de Controle 

Interno desta Entidade, ser uma ferramenta fundamental para ampliar a visibilidade 

das ações governamentais por meio da divulgação de informações, uma pesquisa 

realizada no link indicado no referido relatório e no site do Consórcio 

(https://cisamcespar.org/) revelou que apenas uma parte do conteúdo estava 

acessível. 

Além disso, constatou-se que os demonstrativos do Balanço 

Financeiro e do Balanço Patrimonial estão disponíveis, porém os totais não 

https://cisamcespar.org/
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coincidem. Também não foram encontradas as Notas Explicativas, que fornecem 

informações adicionais sobre os principais eventos contábeis, as quais deveriam 

acompanhar as demonstrações contábeis. 

Ainda, a CGM recomendou que, além dos demonstrativos 

publicados mensalmente, sejam disponibilizados no Portal da Transparência os 

relatórios anuais, incluindo o Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço 

Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, abrangendo o período de 

janeiro a dezembro de 2023 (consolidado). 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região da Amcespar, em 

sua defesa, alegou: 

A análise da Coordenadoria de Gestão Municipal apontou que o 

relatório do Controle Interno anexado aos autos não atende ao mínimo solicitado por 

essa Corte de Contas, conforme modelo sugerido na Instrução Normativa nº 

180/2023. 

Conforme comentários adicionais da análise técnica, em pesquisa 

efetuada no endereço/link encaminhado no relatório de controle interno, bem como 

no site do consórcio (https://cisamcespar.org/), foi possível aferir parte do conteúdo 

solicitado, sendo detectadas as seguintes publicações: 

Balanço Financeiro e Balanço Patrimonial, foram localizados, no 

entanto, observa-se que os totais não fecham. 

Também não foram localizadas as Notas Explicativas com 

informações adicionais sobre os principais eventos contábeis ocorridos, que 

acompanham as demonstrações contábeis. Ainda em relação as demonstrações 

contábeis, recomenda-se, em especial quanto ao Balanço Orçamentário, Balanço 

Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais, que 

além dos demonstrativos publicados mensalmente, se faça constar no Portal da 

Transparência, a publicação para o período anual, ou seja, informações de janeiro a 

dezembro de 2023 (Consolidado). 

Ressaltamos que o Relatório do Controle Interno encaminhado, 

atende ao modelo sugerido na Instrução Normativa nº 180/2023 e que a 

https://cisamcespar.org/
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transparência foi considerada regular pelo departamento de controle, pois os 

relatórios existem e estão publicados no Portal da Transparência da Instituição e no 

sitio eletrônico próprio da instituição. Entretanto, os relatórios estavam sendo 

gerados com erro pelo sistema gerencial utilizado pela Instituição. Ao perceber a 

situação, a correção foi providenciada, no entanto é necessário reconhecer o erro, 

de não termos nos atentados e corrigi-los também no Portal da Transparência do 

Consórcio. 

Verificamos o portal de transparência do consórcio e identificamos a 

divergência e acionamos o suporte responsável pelo sistema Elotech para ajustar. 

No início do ano já havíamos notado que depois da atualização de sistema da 

versão desktop para a versão Oxy, alguns relatórios, não estavam sendo gerados 

corretamente, por exemplo, conforme print abaixo onde solicitamos correção do 

balanço patrimonial. 

 

 

Além dos endereços eletrônicos, informados no quadro do item 09 

do relatório de prestação de contas anual, o Consórcio também disponibiliza o 

balanço patrimonial do site do Consórcio, no link https://cisamcespar.org/wp-

content/uploads/2024/07/BALANCOPATRIMONIAL-2023.pdf, (tela abaixo-01) neste 

link o Balanço Patrimonial já se encontrava corrigido em 27 de março de 2023, e 

com suas respectivas notas explicativas, o que demostra que as providências 

https://cisamcespar.org/wp-content/uploads/2024/07/BALANCOPATRIMONIAL-2023.pdf
https://cisamcespar.org/wp-content/uploads/2024/07/BALANCOPATRIMONIAL-2023.pdf
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haviam sido tomadas para correção e prontamente divulgadas ao público, no site do 

Consórcio e no órgão oficial do consórcio conforme segue anexo. (Matéria publicada 

no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 10/04/2024. Edição 2999. A 

verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código 

identificador no site: https://www.diariomunicipal.com.br/amp) (tela abaixo-02), dando 

a devida transparência solicitada pela Lei, sendo o equívoco desta instituição não 

atualiza-lo na aba do Portal da Transparência. 
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Depois desta instrução e conhecimento da falta dessas informações 

no portal, foi novamente acionado o suporte do sistema solicitando que atualizassem 

as informações do portal, a qual foi realizada. 
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Em atenção a solicitação para que se faça constar no Portal da 

Transparência, a publicação para o período anual, ou seja, informações de janeiro a 

dezembro de 2023 (Consolidado), do Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, 

Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais, informamos que já 

estamos tomando as providências para que os relatórios sejam elaborados e 

publicados conforme solicitado, para o exercício 2023, o balanço financeiro e o 

balanço patrimonial já foram adequados. Quanto ao balanço financeiro houve a 

correção das informações no portal de transparência conforme print abaixo. As notas 

explicativas não constam porque até então não eram realizadas pra esse tipo de 

relatório, mas serão informadas para o próximo exercício. 

 

 

O Consórcio explicou que as inconsistências na documentação 

publicada ocorreram devido a um erro no sistema gerencial responsável pela 

emissão dos relatórios, o qual foi corrigido. Acrescentaram ainda que o Balanço 

Patrimonial, junto com as Notas Explicativas correspondentes, foi retificado em 27 de 
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março de 2023 e publicado em um link distinto. Em relação às Notas Explicativas do 

Balanço Financeiro, esclareceram que não era habitual a inclusão dessas notas, 

mas que a partir do exercício de 2024, elas serão devidamente publicadas. 

Diante da apresentação dos documentos que atestam a regularidade 

do relatório interno, pode-se concluir que a restrição imposta anteriormente pode ser 

afastada. 

Em relação à outra irregularidade,1 o Consórcio pronunciou-se da 

seguinte forma: 

A análise da Coordenadoria de Gestão Municipal apontou que no 

exercício de 2023 ocorreu déficit orçamentário em fontes não vinculadas a 

programas, convênios, operações de créditos e RPPS (fontes livres). 

Inicialmente informamos que o Consórcio tem como fonte de 

recursos para custeio da maioria dos gastos da entidade, os Contratos de Rateio 

com os municípios consorciados, dentre estas despesas estão os gastos fixos com 

manutenção da entidade, como: Pessoal e encargos, energia elétrica, água e 

esgoto, entre outras. 

Além do rateio das despesas fixas, os municípios efetuam 

pagamento conforme os serviços realizados aos mesmos por meio do consórcio. 

Conforme consta no Balanço Patrimonial do consórcio, no ativo 

circulante, a conta CRÉDITOS DE TRANSFERENCIAS A RECEBER, no final do 

exercício de 2023 possuía o montante de R$ 998.754,54, que foram recebidos no 

início do exercício de 2024. O detalhamento desses créditos também se encontra 

nas notas explicativas do Balanço Patrimonial no item 6. No entanto, para 

demonstrar os créditos que o consórcio possuía junto aos municípios e seus 

respectivos pagamentos elaborou-se a tabela abaixo. 

                                                 
1 Resultado orçamentário/financeiro de fontes não vinculadas a programas, convênios, operações de créditos e RPPS. Fonte 
de Critério: LC 101/00 art. 1º, § 1º, art. 13 - Multa LCE nº 113/2005 - art. 87, IV, "g". 
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Fonte: Setor de Contabilidade do CIS-AMCESPAR 

Com base nas datas de pagamentos acima, fica evidenciado que o 

consórcio recebeu no exercício de 2024, possibilitando assim a cobertura das 

despesas que ficaram em restos a pagar no final do exercício de 2023. 

Considerando, que apesar do saldo do Passivo Descoberto não 

estar vinculado a programas, convênios, operações de créditos e RPPS, a fonte de 

recursos está vinculada aos contratos de rateios com os municípios consorciados, 

tendo o consórcio garantia de cobertura do resultado do exercício de 2023. 

Ainda verificando o déficit do exercício 2022 (-2,48) e o déficit do 

exercício em analise (-0,91) ano 2023 vemos que houve uma redução do resultado 

deficitário em relação ao exercício anterior, ou seja, houve um superávit de 1,57 

considerando o exercício isolado e um déficit de -0,91 na análise acumulada, 

que observando o ato não geraria restrição, de forma a seguir o entendimento que 

consta nas instruções que a partir de 2021 houve alterações nos critérios conforme 

Acórdão nº 1502/21-S2C referente ao processo de prestação de contas nº 

269013/20 do município de Lindoeste. 

Quanto ao déficit dos recursos não vinculados, o Consórcio 

esclareceu também que os pagamentos realizados em janeiro de 2024 não podem 

ser considerados na contabilização dos resultados, que devem refletir apenas os 

valores empenhados em 2023. Adicionalmente, destacou que a análise do resultado 
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negativo acumulado do exercício anterior, conforme disciplinado no Acórdão nº 

1502/212 – SC2, está fundamentada no princípio do planejamento e do equilíbrio das 

contas públicas, previsto no art. 1º, §1º, da Lei Complementar nº 101/00. Assim, não 

há justificativa para desconsiderar o aviltamento relacionado ao exercício de 2022. 

Em atendimento aos questionamentos da Coordenadoria de Gestão 

Municipal - CGM, o responsável pelas contas da entidade apresentou 

esclarecimentos detalhados e documentos que esclareceram a inconsistência 

mencionada. No entanto, a CGM observa que o Consórcio recebeu recursos dos 

municípios no início de 2024, o que possibilitou o pagamento das despesas em 

restos a pagar de 2023. 

Percebe-se o empenho da entidade em se conformar ao formato 

estabelecido pelo ato normativo deste Tribunal, em que pese o apontamento sobre 

déficit no exercício de 2023, que estabelece a necessidade de planejamento e 

equilíbrio das contas públicas. 

Contudo, convencem os argumentos carreados pela entidade, o 

déficit vem diminuindo e foram adotadas ações para o recebimento dos créditos com 

os consorciados. 

Assim, considerando que os autos foram devidamente constituídos, 

na forma definida pela Instrução Normativa nº 180/2023, e observando que algumas 

irregularidades identificadas nos itens analisados foram corrigidas ou foram 

adotadas medidas para sua correção, as contas devem ser julgadas regulares. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO E PROPOSTA DE DECISÃO VENCIDA (CONSELHEIRO 
SUBSTITUTO LIVIO FABIANO SOTERO COSTA) 

Pelo exposto, nos termos dos artigos 16, inciso I e 28, inciso I, da Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005 e artigo 244, parágrafo primeiro do Regimento 

Interno, proponho o voto pela regularidade das contas senhora CLEONICE APARECIDA 

KUFENER SCHUCK, gestora do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região da 

Amcespar, relativas ao exercício financeiro de 2023; 

                                                 
2 Disponível em: https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2021/7/pdf/00358251.pdf. Acesso em 18 de nov. de 2024. 

https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2021/7/pdf/00358251.pdf
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Após certificado o trânsito em julgado desta decisão, remetam-se os 

autos à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções para as anotações e demais 

providências necessárias.  

Por fim, à Diretoria de Protocolo para o arquivamento do processo, 

conforme disposto nos artigos 168, VII e 398, § 1º, do Regimento Interno. 

 

III – FUNDAMENTAÇÃO E VOTO VENCEDOR (CONSELHEIRO IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES) 

 

1. Divirjo do voto condutor quanto à proposta de regularidade das 

contas em relação ao resultado orçamentário/financeiro deficitário, de -0,91, por 

entender que, conforme remansosa jurisprudência desta Corte, deve ser consignada 

ressalva a esse respeito. 

Sobre o argumento da defesa, de que os recursos para o pagamento 

dos restos a pagar teriam sido recebidos no início do exercício seguinte, vale 

transcrever o seguinte extrato da manifestação da CGM, a fl. 11 da peça 13: 

 
Quanto aos esclarecimentos apresentados, muito 
embora tenha sido justificado que o consórcio 
recebeu recursos dos municípios no início do 
exercício de 2024, o que possibilitou o pagamento 
das despesas que ficaram em restos a pagar no 
final do exercício de 2023, ressalta-se que para a 
análise do item em questão, considera-se o valor 
total empenhado/receitas em 2023 de fontes não 
vinculadas a programas, convênios, operações de 
créditos e RPPS, havendo a necessidade de 
recursos para dar respaldo a quitação das 
obrigações.  
Portanto, entende esta Coordenadoria que os 
argumentos não alteram a análise do Primeiro 
Exame, onde foi constatado que o resultado 
financeiro acumulado no exercício de 2023 foi 
deficitário, contrariando a LC nº 101/00 que 
estabelece para a efetividade da gestão fiscal 
responsável, a observância, entre outros, dos 
princípios do planejamento e do equilíbrio das 
contas públicas.  
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Deixo da colher, contudo, a proposta da unidade técnica, de 

irregularidade das contas, uma vez que o referido déficit é inferior a 5%, conforme há 

muito vem decidindo esta Corte. 

2. Em face do exposto, divirjo, parcialmente, do relator, para propor 

a regularidade das contas, ressalvando-se o resultado orçamentário/financeiro 

deficitário. 

 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade, em: 

 

 

Julgar com fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar Estadual 

nº 113/05, regulares as contas da senhora CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK, 

gestora do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região da Amcespar, relativas ao 

exercício financeiro de 2023, ressalvando-se o resultado orçamentário/financeiro 

deficitário. 

 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros JOSE DURVAL 
MATTOS DO AMARAL, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e MAURÍCIO REQUIÃO 
DE MELLO E SILVA. 

 
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas MICHAEL RICHARD REINER. 
 

Plenário Virtual, 28 de novembro de 2024 – Sessão Ordinária Virtual nº 20. 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 


